Espírito proibicionista e os riscos penitenciários
“(…) Aquele que vê o esplendor do mundo é logicamente levado a ver o espantoso sofrimento do mundo. (...)”
Sophia de Mello Breyner Andresen. 
O espirito puritano caracteriza-se por ser moralmente mais maniqueísta do que o espírito cristão anteriormente. A penitência para a remissão do pecado original alargou-se ao quotidiano, extravasou dos rituais sagrados calendarizados. A face mais austera de Deus é vivida, mostrou-nos Max Weber, de modo mais racional e sistemático. Dionisius foi cristianizado em Apolo pela Reforma Protestante. Segundo Dante, as fraquezas da carne organizam-se em níveis de ambientes selectivos, conforme as capacidades de cada um para resistir à entropia da vida, que são, também, profecias que se auto-realizam. Literalmente, as coincidências entre o sucesso material e a estatura moral das pessoas não eram entendidas como coincidência: eram vocação (beruf), uma nova ordenação social capaz de vergar o destino, ainda que na prática este último resistisse bastante.

Max Weber procurou na ética protestante a génese do espírito do capitalismo. Este último estado de espírito não é apenas uma forma de organizar sistematicamente a sociedade,
 mas também uma maneira mágica (ideológica) de a defender dos flagelos naturais e da violência humana potencial.
 A submissão das naturezas brutas pela força (da fé, da razão, das armas, da justiça), incluindo nelas as naturezas sociais
 dos povos naturais/tradicionais de aquém e além mar, é uma das características da modernidade. Característica mais evidente para nós no distante século XVI, de que temos notícia pela história dos Descobrimentos, que nos dias de hoje, apesar de, ideologicamente, os programas modernizadores recobrirem, então como agora, de “boa-vontade” e de “optimismo” as práticas voluntaristas modernistas.
 Os campos profissionais, institucionais e técnicos constroem e controlam tais práticas, tornadas, ao mesmo tempo, exóticas e quotidianas, naturalizáveis no quadro da divisão social do trabalho.
A prisão moderna é uma das expressões institucionais (profissionais e técnicas) dos processos de pacificação interior às fronteiras políticas do Estado-nação. Estas, e os direitos de nacionalidade, são usados para diferenciar os lugares institucionais e as razões de proporcionalidade entre a guerra e as lutas sociais. O tratamento penitenciário, no quadro da justiça penal, é uma das respostas institucionais ao programa modernizador das lutas sociais, juntamente com o policiamento e a assistência social, por exemplo, cuja finalidade expressa é a limpeza do desperdício social (mão-de-obra de reserva marxiana, excesso de população malthusiana, etc.) e a respectiva reciclagem (em força assalariada ou em cidadãos úteis e auto-responsáveis). O segredo das prisões é o controlo social das classes perigosas, indisciplinadas e/ou descartáveis, e a produção de legitimidade política e administrativa para os agentes do Estado encarregues dessa tarefa, principalmente lá onde os seus serviços e direitos são politicamente fragilizados ou mesmo anti-sociais.

O espírito proibicionista é,
 ao mesmo tempo, expressão do e provocado pelo medo de avançar temerosamente no desconhecido, na destruição criativa, como lhe chamou Schumpeter. Que, todavia, é parte do carácter da modernidade, o espírito modernista, por oposição ao espírito modernizador, mais cooperante, integrador e construtivo, se sente condições para tal. O espírito proibicionista manifesta-se pela tendência em preconizar a imposição de comportamentos esterotipados a pessoas susceptíveis de serem tratadas como menores na escala social, seja porque já o são de facto, seja estão em vias de a isso serem reduzidas politicamente.

Tal como um adulto pode ser levado a usar a força (física, afectiva e/ou moral), por não querer ou não saber adequar o seu comportamento ao respeito da presença da acção de um seu dependente, também os poderes sociais, e o Estado em particular, quando desafiados por entidades sociais menores (de facto e/ou simbolicamente, ou em vias disso), podem ter a tentação de as afastar simplesmente da vista e da agenda da sociedade. Tal estratégia é frequentemente eficaz e económica, tanto ao nível quotidiano como ao nível institucional e internacional. O nível de recurso institucional a tais práticas pode ser observado empiricamente em qualquer sociedade, nomeadamente através da observação das práticas dos agentes de autoridade. O peso relativo das práticas repressivas organizadas em cada sociedade é, juntamente com as características democráticas do sistema político e a liberdade de informação, um dos indicadores mais usados internacionalmente para verificar o respeito dos Direitos Humanos.
 
O 11 de Setembro de 2001 fez emergir o medo numa escala global. E este revelou o segredo do terrorismo internacional e, mais tarde, o segredo do estado da arte dos tratamentos penitenciários, com Guantanamo, Abu Grahib mas também as práticas prisionais no território nacional norte-americano.
 Com base nos sentimentos de medo
 os estados reforçaram aos seus segredos (de segurança e de justiça)
 favorecendo ondas de xenofobia, de nacionalismo e de securitarismo. Conforme a respectiva vocação, cálculo de poder e influência e o valor moral, político e económico da legitimidade proibicionista em cada circunstância, diferentes instituições adaptam-se às novas circunstâncias.
 Não apenas no combate ao terrorismo, mas também nas disputas económicas estratégicas – como no caso dos mercados do petróleo e das armas –, nas disputas pelo poder doméstico – como no caso da adesão, ou não, à guerra do Iraque – e também no controlo social e político dos sistemas repressivos.

O ambiente global de agravamento das desigualdades sociais entre países e entre as classes sociais dentro de cada país, apesar da vigência do Estado-Social que foi capaz, anteriormente, de integrar na vida pública e na vida económica largas camadas das populações no centro do capitalismo, foi descrito por Young (1999) como Exclusive Society. Num novo ambiente global, cujas características se agudizaram e clarificaram com o 11 Setembro de 2001, as mesmas instituições adaptaram-se a um novo ciclo da vida pós-Tatcher/Reagan. No que diz respeito aos estudos prisionais, Loïc Wacquant (2000) tornou-se recentemente famoso por ter descoberto a sociedade penitenciária, por de baixo do actual american way of live. Notou como, no tempo em que se degladiavam os modelos americanos e europeu de desenvolvimento (este último como Estado Social), as mais baixas taxas de desemprego norte-americanas se ficavam exclusivamente a dever ao número de presos (oito vezes mais que na União Europeia).
 Este discípulo de Pierre Bourdieu denunciou, o risco da Europa se deixar seduzir pelas políticas da tolerância zero e pela abertura ao investimento privado do mercado prisional,
 expressões perversas da versão da sociedade do conhecimento do outro lado do Atlântico.
 Mais recentemente denunciou enfaticamente a situação que considerou inaceitável das prisões francesas, do seu próprio país de origem, antes mesmo do marketing dos think-thanks norte-americanos que suportam as empresas carcerárias ter tido efeitos directos.
  
Em Portugal, a recente proposta governamental de Reforma Prisional, em Fevereiro de 2004, trouxe à boca de cena estas questões por um fim-de-semana, com o campo académico desprevenido e desorganizado. O trabalho, de que aqui levantamos o véu, é um contributo sociológico para os estudos prisionais, inspirado na noção de sociedade como moral social, proposta por Durkheim, que pretendemos actualizar,
 levando em consideração as contribuições de Norbert Elias, no que toca ao desenvolvimento de sentimentos de repugnância à violência socialmente incorporados nos indivíduos,
 e de António Damásio, a respeito de novas concepções neuro-biológicas sobre o que são emoções e sentimentos sociais.
 Procuramos problematizar e analisar sinais de crise da moral social, tanto ao nível humano quotidiano como ao nível institucional e civilizacional.
Os riscos penitenciários
Quem gosta que lhe recordem características infelizes, como a idade nas senhoras, a calvície ou o estrabismo? Não é que tais características não sejam evidentes para todos. Mas é diferente quando se faz delas motivo de atenção expressa. Esta última pode servir a discriminação social e, mesmo se tal não acontece, provocar auto-constrangimentos na vítima. A cor da pele, a pronúncia estrangeira, apesar do crescente cosmopolitismo das sociedades modernas, são objectos de atenção particularmente sensíveis, mesmo quando a expressão da discriminação não é explícita, mas apenas tácita. O mesmo se pode dizer do estigma prisional: embora já não esteja marcado fisicamente, o estigma não é apenas psicológico. O risco de actualização do estigma virtual existe, e é socialmente diferenciado. Quando é pedido o registo criminal ao ex-condenado, para efeitos de emprego, para quem queira subtrair-se à economia paralela. Ou na presença de um acto judicial, cuja probabilidade de mobilização não é igual para todos. Ou quando, na presença de algum agente de autoridade, as “irónicas” contradições do exercício do poder penal podem ressurgir das cinzas.
 O condicionamento penal é certamente psicológico, mas não deixa de ser corpóreo – como o provam as doenças e os maus tratos que acompanham a prisão, cf. relatórios do Provedor de Justiça – e social. E só neste último sentido pode emergir como problema político, seja em Portugal, seja no Iraque, em Cuba ou nos EUA, pelo desrespeito sistemático que pode representar perante as regras do Estado de Direito e os Direitos Humanos. 
Ao contrário de outras instituições modernas, mais construtivas, as prisões sofrem de uma tal ambiguidade moral relativamente aos programas modernizadores (à ideia de Reforma Prisional) que torna problemática a própria expressão de “boa-vontade” e “optimismo”, como veremos de seguida.
 Como acontece com outras instituições repressivas, as melhorias anunciadas, mesmo quando são acompanhadas de garantias de respeito pelos limites desejáveis do uso do poder legítimo, são mais susceptíveis de interpretações conspirativas e perversas do que quando se anunciam melhorias nas escolas ou nos serviços de saúde. É que é generalizado o conhecimento de que as instituições prisionais não têm por desígnio devolver à sociedade os seus “utentes” em melhores condições do que entraram, apesar de doutrinariamente se poder constatar a consagração legal do sistema progressivo de reinserção social,
 que todavia não funciona na prática.

Os estudos prisionais reunem a) quem está vocacionado para o desenvolvimento de serviços prisionais mais especializados, informados, qualificados e capazes de melhor cumprirem os desígnios para que foram instituídas as penas, sem questionar os seus dilemas morais;
 b) quem se sinta atraído pela ideia de abolir as prisões, como parecia poder estar prestes a acontecer no final dos anos sessenta, nomeadamente quando se começou a desenvolver conceitos de penas alternativas à prisão. Porém, nas circunstâncias actuais já descritas, tal ideia, menos do que utópica, aparece como irrealizável; c) quem procura perceber porque é que se regista, desde os anos setenta, um aumento do uso das prisões – negativa e eufemisticamente designado por sobrelotação prisional – e de que modo tal tendência pode ser invertida.
 
Um dos tipos de respostas pesquisadas remetem-nos para o espaço público, para a relação entre a política e a opinião pública, para o desenvolvimento de espírito securitário nas instituições, articulado com o espírito proibicionista, num jogo complexo em função das respostas ao medo provocado por ameaças reais e fictícias, internas e externas.
 Outras vertentes de pesquisa descobrem como as práticas de controlo social, na verdade, são discriminatórias e o estigma judicialmente produzido reforça a exclusão social, por vezes ao inverso das intenções institucionais declaradas.

O dilema moral da modernidade materializa-se nas prisões na contradição entre a necessidade de condenar legitimamente actos criminosos, sem eles erros graves da conduta social ou subculturas, e a crise institucional permanente dos sistemas penitenciários, no que toca a custos, a eficácia e principalmente ao (des)respeito da legalidade por parte de quem tenha a representação administrativa da face mais rigidamente normativa da Lei. 
A instituição prisional reproduz – de modo que deve poder ser explicado – subculturas proibicionistas alegadamente moralizantes, dispensadas frequente e regularmente do respeito pelos regulamentos e pela Lei, na condição de alegarem motivos de segurança. As escaladas de violência são um risco regular (suicídios, homicídios, greves de fome, levantamentos de rancho, doenças mentais, auto-flagelação, greves ao trabalho, motins). A repugnância geral, socialmente partilhada, pelas práticas explicitamente punitivas não impede que tais práticas sejam organizadas pelo Estado, regularmente, sob a forma de tolerância dos “excessos de zelo” – digamos assim – de que se fazem eco diversos relatórios internacionais de instituições várias especializadas, incluindo as que resultam de tratados internacionais cujo valor é o de promoverem inspecções externas aos sistemas prisionais dos países signatários, como demonstração da boa fé dos mais altos responsáveis.
Perante tais contradições, a tentação de alheamento é maioritária. Principalmente quando a capacidade de intervenção democrática é mínima – como acontece nos sistemas judiciais, em geral – e o sindrome estigmatizante poderoso, nomeadamente porque mobiliza sentimentos arreigados de discriminação e conflitualidade social.
 Por isso, as populações mais discriminadas não são as que mais resistem às ondas securitárias, apesar de serem as que acabam por lhe sofrer as consequências nefastas. 
No campo dos especialistas, luta-se por desenvolver penas alternativas à prisão, como forma de valorizar uma atitude humana face aos condenados,
 luta-se por manter o sistema prisional dentro de limites da legalidade, luta-se por valorizar as tarefas de reinserção social e desvalorizar as tendências securitárias institucionais. Estas últimas, todavia, são de facto tanto mais prioritárias quanto o espírito da época as favorece e, mostra a prática, são capazes de perverter os tratamentos penitenciários e até as penas alternativas.
 A perversidade da situação é facilmente reconhecida, mas nem a improvável reunião dos esforços de todos os reformadores resolverá, a curto prazo o dilema, como veremos adiante. 
As prisões portuguesas

Para o Provedor de Justiça, “o fim principal do cumprimento de pena (…) deve ser a reinserção social” e “a construção de novas paredes de clausura (…) não deve ser tomada como única meta a alcançar. Antes se deve garantir que aquelas que já existem possam beneficiar de um sopro de liberdade que tornem mais suportáveis as actuais condições de vida nas prisões”.
 Na prática, a estratégia de reforma prisional proposta seria a de investir condições de expansão do número de reclusos em regime aberto.
 Teoricamente, o desígnio doutrinário legal orientador enunciado faz economia e abstracção da descrição científica da realidade observável. Senão vejamos:

“(…) [O] avolumar de queixas e as notícias da comunicação social, conduziram” o Provedor de Justiça “a determinar uma acção de [inspecção] (…) abrangendo os 51 estabelecimentos prisionais civis existentes em Portugal” em 1995. Concluiu que “subsistem (…) graves problemas, a necessitar de urgentes medidas de correcção” nomeadamente “1) as insuficiências de cuidados de saúde (…) 2) as condições de alojamento que, em muitos estabelecimentos, ofendem o mínimo de dignidade (…) não constituindo a sobrelotação (…) o único dos males; 3) a incapacidade de garantir ocupação (…) [e] cumprir o propósito da reinserção social”.
 
Quadro 1. Atitudes face à reforma prisional

	
	Punitivos
	Reabilitadores

	Legalistas
	+ direitos para os presos
	Sistema penitenciário

progressivo

	Socializadoras
	+ penas alternativas
	Reinserção desde interior da prisão


Uma outra característica do sistema prisional português era, em 1996, “o desconhecimento, mais ou menos acentuado consoante o estabelecimento, que a administração prisional tem da população que está a seu cargo” (idem:4). “[O] processo individual do recluso [é] reiniciado cada vez que ocorre uma transferência de estabelecimento” incluindo processos médicos (idem:5). “(…) [M]ais de metade dos crimes” condenados “em Portugal devem-se directa ou indirectamente aos estupefacientes” (idem:10).. “Cerca de 34% dos reclusos (…) estão em situação de prisão preventiva (…) julga-se (…) que (…) será consequência da lentidão da justiça” com consequências negativas para a concessão de regimes de flexibilização de penas, isto é a execução do regime progressivo com vista à reabilitação do condenado. Mais tarde, um ministro da Justiça afirmou haver em Portugal atentados aos direitos humanos por duas razões principais: a lentidão da justiça e a duração média de 26 meses de tempo efectivo de prisão, na altura três vezes a média da União Europeia, num país de menor criminalidade e sem prisão perpétua.

Em 1996, o ministro em exercício manifestou publica e veementemente o seu desagrado pela forma como o relatório da Provedoria foi publicitado, que todavia, por dois anos, parece ter sido mobilizador de investimentos anteriormente evitados, e futuramente também.
 Na resposta ao Provedor, o ministro enunciava as várias medidas já em curso, como maneira de provar o empenhamento do governo nas questões prisionais, a primeira das quais a “criação da Comissão de Reforma do Sistema de Execução de Penas e Medidas”, mas a mais importante e prática, digamos assim, seria o Plano de Acção para o Sistema Prisional. Queixava-se de, no passado, “apenas terem sido feitas intervenções pontuais” nas estruturas prisionais, além da construção da cadeia do Funchal e do encerramento de 34 estabelecimentos, “tendo-se saldado num aumento de capacidade praticamente nulo (…). Em contrapartida a população prisional“ cresceu 66% na década de 1986 a 96. “(…) [D]eixaram-se degradar continuamente um conjunto de estabelecimentos (…) da década de 40, sem condições julgadas actualmente compatíveis com a situação de reclusão”, por exemplo “(inexistência de sanitas e balneários em muitas delas”. “O sistema prisional atravessou durante anos a fio uma fase de imobilismo e consequente degradação; não será possível sem grandes investimentos e profundas reformas levar a cabo o processo da sua reabilitação”.

Por onde começar? “(…) a sobrelotação [não é] o único dos males do sistema prisional português; mas (…) é o primeiro (…) por condicionar (…) a capacidade de actuação do sistema (…) em Portugal confrontamo-nos (…) com uma sobrelotação superior a cinquenta por cento” (sublinhando no original), resultado de 13555 presos. A 31 de Dezembro de 2002, para os quase 14 mil reclusos, a sobrelotação global estava em 21%.

Entre as medidas preconizadas no discurso de tomada de posse do director geral dos serviços prisionais, em 3 de Setembro de 1996 o Ministério falava de “medidas profiláticas para fazer face (…) às doenças infecto-contagiosas”, “a criação de condições para maior aplicação de medidas alternativas à pena de prisão (…) bem como do alargamento dos regimes abertos.” 

No fim do ano de 2004, porém, “(…) A Comissão Nacional Justiça e Paz (CNJP) vem lembrar, com grande sentido de actualidade, que ´a dignidade da pessoa humana nunca é anulada pela prática do crime, por maior que seja a sua gravidade ou do percurso criminoso do condenado e do objectivo (sempre proposto e nunca imposto) da reabilitação deste´. Di-lo, em nome da ética cristã (…). A CNJP acrescenta: ´Nunca as condições de execução da pena de prisão podem ser contrárias à dignidade humana. Esta impõe exigências mínimas relativas à alimentação, saúde, higiene, privacidade, liberdade religiosa, acesso à cultura, etc.. É sabido como, em alguns destes aspectos, as condições das nossas prisões estão longe de satisfazer tais condições mínimas´.
´Se as condições da vida prisional não são, por razões conhecidas, as que mais favorecem a reinserção social dos condenados - frisa -, há que reduzir ao mínimo os seus malefícios. A reinserção social do condenado é também um objectivo da pena de prisão, por mais difícil que possa parecer (…)´.
A CNJP reconhece que ´são frequentes as queixas da parte de reclusos de violação dos seus direitos fundamentais, provocados por outros reclusos ou até por quem deveria proteger esses direitos, os próprios guardas prisionais. Não podemos ignorar a particular vulnerabilidade do recluso na defesa efectiva dos seus direitos.´” (cf. Pereira de Sousa, no Jornal de Notícias de 17/10/2004).

Entre 1996 e 2004, depois de abandonado a iniciativa anteriormente referida na resposta do ministro ao Provedor de Justiça, a Reforma Prisional foi objecto de disputas várias, entre as quais promessas eleitorais em 2002, de inscrição no programa de governo saído dessas eleições, de trabalho de uma Comissão governamental presidida por Freitas do Amaral – um dos fundadores da democracia portuguesa – aparentemente sem consequências práticas satisfatórias.
“Em jeito de síntese introdutória, dir-se-á que se assiste, globalmente falando, a uma continuidade em relação ao que já foi valorado em 1998 face a 1996.

Sendo o juízo formulado a respeito da realidade existente neste último ano muito negativo, há que reconhecer a clara melhoria verificada até 1998, pelo menos em aspectos menos dependentes da alteração da estrutura do sistema, movimento que persistiu até à data da visita a que diz respeito este Relatório, muito embora fossem já visíveis os sinais que indiciam um afrouxamento, nos últimos anos, do esforço de investimento público induzido pela prioritarização dada ao sistema prisional a partir de 1996. (…) a questão prisional [permanece] como uma das mais candentes no sector da Justiça. (…) As grandes linhas de força já delineadas em 1996 (…) permanecem por cumprir, quer as que carecem de intervenção legislativa, quer as que carecem de importante investimento na criação das condições materiais e humanas para a disponibilização de um sistema penitenciário que ultrapasse o carcerário (…).” escreve o Provedor de Justiça em 2003:22 e 23.
Uma prisão observada pela Provedoria de Justiça “albergava seis a nove reclusos em camaratas com lotação de três, quinze em camaratas de oito, e três em celas supostamente individuais.” Separada por um púdico ponto parágrafo, continua a palestrante “O balde higiénico subsiste nas prisões portuguesas (...)” AAVV 2004: 200. Duas páginas adiante sugere “(...) no campo da segurança e disciplina, deve naturalmente a actuação do Estado ser transparente (...)”.

“As prisões [portuguesas] são internacionalmente conhecidas como lugares sujos e sinistros. Também atrás das grades somos os piores da União Europeia. Organismos insuspeitos como as Nações Unidas, o Comité para a Prevenção da Tortura ou a Amnistia Internacional continuam a denunciar o quadro de violência, abuso de poder, falta de higiene e propagação de doenças que impera nas nossas cadeias. (...)” Anunciação, 2003. “(…) No documento (…) da Comissão dos Direitos Humanos [da ONU], de Maio de 2002, a relatora Asma Jahangir critica o facto de continuarem a registar-se violações do direito à vida dos reclusos detidos em cadeias portuguesas. (…) no top-tem da lista mundial, ao lado de países como o Ruanda e a Indonésia (…) não tão mau quanto na Rússia (…), China (…), Turquia (…), Índia (…), Birmânia (…), Uzbesquitão (…) Paquistão (…) e Honduras (…)” idem. Em Outubro de 2004 a mesma revista fazia capa com o título “Morte em cadeia: a investigação de um assassínio de reclusos em Vale de Judeus revela complexa teia de interesses, mas o caso está por julgar ao fim de três anos”.

A Ministra da Justiça entre 2002 e 2004, pouco antes de sair do governo, num discurso proferido na Universidade Católica, mencionou tantas vezes o facto de a reforma ser para levar à prática,
 e sente necessidade de oferecer garantias tão pessoais,
 que se torna útil interpretar a causa de tal insegurança. Observando com atenção o discurso entende-se que a reforma que estava em prática na ocasião não estava enquadrada legalmente, visto que a lei quadro não fora ainda apresentada ao governo.
 Logo, como aconteceu no passado,
 há duas políticas penitenciárias: a legislativa e a que se executa no terreno, cujas relações podem não ser reconhecíveis a olho nu. Por exemplo: o controlo de telefonemas e correspondência, o estatuto das alas de segurança, o âmbito da privatização,
 são medidas em curso no terreno, que prosseguiram mesmo com a mudança de governos, mas não são apresentadas nem apreciadas na lista de prioridades citadas no discurso. A discussão que poderiam encerrar tais medidas são subtraídas à discussão política que, diga-se, não é particularmente pujante. 

“A desconformidade assinalada” no relatório do Tribunal de Contas nº6/2000, a página 67, “não resulta de lapso de escrita ou de deficiente representação da realidade fundada em erro por parte dos autores das declarações, mas antes uma conduta voluntária dos mesmos, em que o declarado não se harmoniza com a realidade, no intuito de se produzirem efeitos práticos e/ou com ânimo de que sejam juridicamente tutelados e vinculantes”. Os relatores não se referem à política ministerial, mas sim aos procedimentos adoptados pelos responsáveis dos serviços prisionais. Porém, pode observar-se um efeito demonstração entre a postura política informe no campo prisional e as práticas administrativas.
Espírito proibicionista e o processo histórico
“(…) if it takes a gulag to maintain a winner-takes-all society, then it is society that must be changed rather than the prison expanded” 

Young 2000:147.

“(...) [O] legislador pretendeu responder aos problemas e carências do sistema prisional das diferentes épocas (...) diplomas pioneiros (...) progressistas (...)” O grave, continua a ministra, é que “nenhuma reforma de fundo se [tenha] realizado desde (...) 1979.” (AAVV 2004:8). 

Da primeira parte desta declaração se concluirá que o político não conduz a política penal. Ao invés, o político assim apresentado tem por função ajudar a resolver problemas do sistema, na prática abandonado à sua sorte, como se fosse natural a existência de prisões e não fossem estas uma função do Estado. O distanciamento da ministra conservadora é tal que pode apresentar publicamente o “pioneirismo e o progressismo” das leis como valores positivos. 

Esse distanciamento não é apenas dos políticos. Em Portugal não existe nenhum campo de estudos prisionais organizado e mobilizável para a pilotagem do sistema penitenciário. E por isso os objectivos das penas são normalmente referidos à sua função normativa e não à função administrativa e social do sistema prisional.
 E por isso é possível ouvir a ministra dizer que  “(...) o Código Penal” terá em conta a vontade política de “reduzir a sobrelotação”  (idem:10), quando, logicamente, a sobrelotação prisional deve ser irradicada por razões de mera boa administração. Quando “[u]m programa de descarcerização e de promoção de sanções criminais não restritivas da liberdade é há muito advogado também pelo Conselho da Europa” (AAVV 2004:308),  reforma prisional em Portugal concentra-se na parte promocional da proposta e minimiza o programa de redução de número de presos, ainda o Estado português seja o injustificado campeão da União Europeia.

Não pode dizer-se que os riscos penitenciários existentes em Portugal decorram da influência externa, em particular da pressão das propostas de privatização do sector oriundas dos mercados já constituídos nos EUA e noutros países. Embora não seja de descartar essa influência, real.
 Os riscos penitenciários emergem da pressão política e judicial para a maximização do uso do sistema penal, que por sua vez cria condições de exigência de “produtividade” por parte das prisões, num processo orientado pela prevalência de valores de gestão empresarial, actualmente muito apreciados na governação.
 Por um lado, porque os investimentos públicos podem ser substituídos por investimentos privados, dispersando os problemas de déficit do Estado. Por outro lado, porque sendo privadas as prisões, aquilo que lá se possa passar só indirectamente é da responsabilidade da administração e, portanto, do Estado e dos políticos, que pensam ficar assim com outra margem de manobra para se transformarem ora em humanistas, condenando práticas que hoje são, inequivocamente, da sua responsabilidade, ora em agentes de segurança e de desenvolvimento, promovendo mais penitenciárias no mercado. Nesta perspectiva, pode tornar-se virtuoso e mesmo desenvolvimentista a propenção para o encarceramento do sistema penal português “entendido essencialmente como uma abertura do sistema à própria comunidade” (AAVV 2004:10), na prática empirica, à prepetuação e reforço da tradição assistencialista das Misericórdias actuantes da zona das cadeias.
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� Nos termos de Max Weber, embora a separação entre a igualdade perante os mercados e o prestígio e poderes sociais fosse característica da modernidade, na prática podia verificar-se importantes sobreposições de acumulação de valores aos três níveis ou a dois deles nas mesmas pessoas, justificando-o isso mesmo a possibilidade de Marx ter identificado de modo essencialista as “classes sociais”, a que Weber dedica uma atenção analítica e crítica particular, o que constitui um património polémico clássico da Sociologia..


� Cf Boltansky e Chiappello 1999.


� A respeito da refutação ideológica pela burguesia da violência cf. Hirschman 1997. A respeito da dualidade fundamental de recusa e de mobilização da violência do espírito moderno, ler Dores (2003a e 2003b)


� Para uma apresentação e discussão do conceito de naturezas sociais ler Casanoca 2003)


� Sobre as contradições teóricas e práticas das leituras sociológicas do sucesso da sociedade do bem estar no século XX, e da superação dos regimes fundados na violência directa, ler Hobsbawn (1994) e Elias (1997). E reler Max Weber, Marx e Schumpeter.


� O estigma não atingue só os condenados mas também os seus carcereiros. A diferença é que uns são protegidos para penarem os outros. Sobre a teoria do controlo social ler Garland 1990.


� Sobre o assunto ver Dores manuscrito.


� A intervenção judicial é aqui entendida como um dos modos de proceder politicamente, não necessariamente em obediência a um partido organizado.


� Na prática, não há nenhum indicador capaz de concentrar toda a informação para o efeito de medir o respeito pelos Direitos Humanos. Todavia, a situação nas prisões é uma das suas preocupações bem estabelecidas, nomeadamente através da consagração de práticas internacionais de controlo e avaliação tuteladas por tratados internacionais, fora dos quais as suspeitas de abuso de autoridade e de uso da violência são pressupostas. 


� Cf. artigos como Brent Staples, “How Denying the Vote to Ex-Offenders Undermines Democracy” um “Editorial Observer” de The New York Times, 17 de Setembro de 2004; Robert Perkinson, “Some US prisons as bad as Abu Ghraib” em Straits Times Interactive (�HYPERLINK http://straitstimes.asia1.com.sg ��http://straitstimes.asia1.com.sg�) by � HYPERLINK "mailto:perk@hawaii.edu" ��perk@hawaii.edu�, 2004; Fox Butterfield, “Mistreatment of Prisoners Is Called Routine in U.S.”, - NY TIMES, 8 de Maio de 2004; Norman Solomon, “This war and racism — media denial in overdrive” em Jordan Times, 17 de Junho de 2004. 


� Nas eleições para a presidência norte-americana o argumento de ser preciso fazer a guerra noutro lado qualquer do planeta para que a guerra não se faça nos EUA é a expressão popular do medo.


� Sobre os processos de tornar secreta a justiça nos EUA, ler Freitas do Amaral 2003 ou Welsh 2004:121 e seguintes. Também na União Europeia as instituições repressivas viveram um período de intensa actividade de reestruturação. 


� A experiência histórica de aplicação de políticas proibicionistas é pelo menos tão antiga quanto a guerra do ópio contra a China. Nos EUA, durante todo o século XX, as experiências proibicionistas nunca deixaram de ser usadas, cf. Woodiwiss 1988. Mais recentemente, por exemplo, o ópio do Afganistão tem servido interesses estratégicos os mais dispares e concorrentes nos úlltimos vinte anos. 


� Por exemplo, no caso da União Europeia, o caso da partilha de informação policial entre estados membros ou o caso do mandato europeu de detenção, deram um relevo inusitado à pasta europeia da Justiça. Em termos domésticos, outro exemplo, a Reforma Prisional anunciada na campanha eleitoral debate-se, como no passado, entre o humanitarismo tradicional dos textos legais e as práticas institucionais ao arrepio do espírito e do texto da lei, como foi reconhecido repetidamente pelos responsáveis da tutela.


� Tudo somado, presos e desempregados contavam números semelhantes dos dois lados do Atlântico.


� Não por acaso, o Conselho da Europa declarou ser a construção de mais cadeias uma forma inadequada de abordar os problemas da sobrelotação.


� Sobre diversas versões da sociedade do conhecimento ler Manuel Castels 2004.


� Sobre as prisões francesas, o autor escreveu « Fermons les prisons! – Des politiques carcérales injustes et criminogènes », Le Monde Diplomatique, Setembro 2004.


� Cf. Dores 2001, Dores 2003c, entre outros.


� Cf. Elias 1990.


� Cf. Damásio 1999 e 2003.


� Um comerciante ex-condenado, manteve uma relação de subordinação com alguns dos seus carcereiros ao ponto de lhes admitir que fossem buscar roupa no seu estabelecimento que “mais tarde pagariam”. Noutros casos, a autoridade policial pode ser usada para pressionar ou mesmo reprimir, fora da lei, ex-condenados cujo estatuto judicial em tribunal é, por via legal da existência de cadastro, significativamente mais fragilizado. Sobre a irracionalidade da manipulação do direito penal nos EUA, numa análise que, em grande parte, é universalmente adaptável, ler Welsh 2004.


� Um dos sintomas de tal alheamento e eventual repugnância social às instituições prisionais pode ser a “(…)frequente ausência de opositores aos concursos de recrutamento de pessoal (…)”.para a Direcção Geral dos Serviços Prisionais, citada no relatório de auditoria do Tribunal de Contas nº6/2000:22.


� Este sistema organizaria a pena de modo cada vez mais “flexível”, passando de regimes disciplinares mais duros para outros paulatinamente menos duros, de modo a facilitar a reabilitação social do condenado. Para alguns autores optimistas e de boa vontade a reinserção social é tomada como “o” desígnio institucional do sistema penitenciário.


� Houve experiências com prisões de mulheres nos EUA, em regimes disciplinares de grande autonomia das reclusas, mas que foram paulatinamente transformadas em regimes disciplinares fechados. Na conferência “Prisons 2004”, em Londres, um investigador esloveno expôs a experiência realizada durante 14 anos na Eslovénia, ainda no tempo do regime monopartidário, por vontade do ministro da tutela, que abrangeu 12 estabelecimentos e cuja avaliação foi positiva. Porém, tais regimes disciplinares não resistiram à passagem de testemunho do ministro. Outro exemplo das dificuldades de realização da prioridade ressocializadora é a história, nos EEUU outra vez, de uma prisão que obteve um convénio com uma universidade local para formar os reclusos. O sucesso da intervenção, já que os reclusos assim formados encaravam, à saída, uma vida com outras oportunidades, porque valeria a pena lutar, colapsou na medida em que se tornava difícil explicar a discriminação positiva oferecida pelo Estado aos condenados relativamente às populações pobres que não foram judicialmente condenadas.


� Por exemplo, a introdução de novas tecnologias nos serviços prisionais, como auxiliares de vigilância ou com modos de gestão de tipo empresarial, é controversa. A privatização dos investimentos ou do controlo institucional ainda mais. Sendo possíveis e tecnicamente viáveis, as negociações entre as partes, o Estado e os seus fornecedores, realizam-se antes de a opinião pública ou a sociedade se darem conta do que se passa.


� Tonry 2004:71 e seguintes, por exemplo, escreve que, uma das maneiras mais seguras e pragmáticas de conter as tendências perversas observadas nas prisões, como por exemplo o racismo na determinação de penas de prisão na Grã-Bertanha, é reduzir o número de presos. Para o autor, as causas da selecção social e rácica dos condenados são complexas (envolvem organizações policiais, judiciais, da comunicação social e penitenciárias) e a sua exposição dificilmente terá efeitos positivos, dada a reacção negativa dos poderosos directamente visados, eles próprios objecto de fortes estigmas sociais (mesmo os juízes, vivem sob alguma hostilidade social, cf Roberts 2002, capítulo 1. Aceite com certa essa situação, o que há a fazer é reduzir o âmbito de acção dessas instituições, na vertente cujo funcionamento revelou ser discriminatório.


� Sobre a opinião pública e política ler Roberts 2002. Sobre a manipulação política e institucional do proibicionismo ler Woodiwiss 1988.


� É o caso de Wacquant 2000, de Cunha 2002, de Tonry 2004 ou de Garland 1990.


� Sobre esses sentimentos ler Elias 1994.


� Cf. Roberts 2002 É também a opção escolhida pela Comissão de Reforma Prisional em Portugal, dirigida por Freitas do Amaral e apresentada publicamente em Fevereiro de 2004.


� Em Portugal, nos últimos meses, a valorização das penas alternativas levou a judicatura a decretar um aumento da sua utilização na ordem dos setecentos por cento, partindo de uma base muito baixa, mas, ao mesmo tempo, o número de prisioneiros – que já é o maior da União Europeia – continuou a aumentar.


� Provedor de Justiça, 1996:5 e 3. 


� A lei portuguesa prevê dois tipos de regimes abertos, um virado para o interior da cadeia (RAVI) e outro virado para o exterior (RAVE), ambos pouco frequentados: “Se se comparar a evolução desde 1996 em termos de proporção de reclusos em regime aberto sobre o total da população, alcança-se um persistente incremento ao nível do RAVI (com valores para 1996, 1998 e 2002 de 10,1%, 15,9% e 17,3%, respectivamente) e alguma quebra, ultimamente, ao nível do RAVE (valores, para os referidos anos, de 1%, 2,3% e 1,3%).” Provedor de Justiça 2003:89.


� Provedor de Justiça, 1996:1 e 2.


� “(…) um afrouxamento, nos últimos anos, do esforço de investimento público induzido pela prioritarização dada ao sistema prisional a partir de 1996.” em Provedor 2003:21.


� “(...) a reforma prisional é um processo já em curso.” AAVV, 2004:7; “(...) a verdade é que essa reforma – que se prolongará por doze anos - já começou.” AAVV, 2004:8; “Uma reforma não é reforma se ficar no papel.” e “Estamos a fazer a reforma do Sistema Prisional como uma reforma deve ser feita: fazendo.(...)” AAVV 2004:12.


� “Estamos a fazer a reforma do Sistema Prisional como uma reforma deve ser feita: fazendo. Mas fazendo de facto. Comigo as reformas não ficam pela declaração de intenção. (...)” idem:12. Mesmo quando se prevê prolongarem-se por 12 anos?


� “(...) o XV Governo Constitucional” de Durão Barroso “assumiu, logo no seu Programa de Governo, a necessidade de adoptar um vasto conjunto de medidas com vista a reformar o sistema prisional.” “(...) o Ministério da Justiça tem já pronta a Proposta de Lei-Quadro de Reforma do Sistema Prisional (...)” (itálico no original) Idem:8.


� Uma das propostas mais enfatizadas pela proposta de Reforma Prisional feita por Freitas do Amaral é a concretização do processo individual de ressocialização dos reclusos, que já estava prevista pela lei de 1979 que agora se pretende reformar, mas que nunca chegou a ser ensaiada durante o período de vigência da lei.


� “(...) abre-se caminho para algumas formas limitadas de participação da iniciativa privada (...)” AAVV 2004:10. Sobre o assunto ler comentários de Paulo Pinto Albuquerque na mesma publicação e ler Voz das Misericórdias, Agosto/Setembro 2004.


� Cf. por exemplo, Paulo Pinto Albuquerque em AAVV 2004: 305.


� Não temos condições para fazer aqui uma aprecição aprofundada do sentido social e político da proposta Freitas do Amaral. Limitamo-nos a constatar a ausência de ênfase nas políticas de descarcerização no texto da proposta, no debate público e na discussão política. 


� Cf. Voz das Misericórdias, Agosto/Setembro 2004, onde se pode ler: “a primeira prisão com gestão partilhada público-privado deverá abrir as portas durante o mês de Agosto (…)” no artigo com o título “Santa Casa gere prisão”. No editorial pode ler-se: “Surge agora a perspectiva de privatização, e que não se sabe ainda o que é, como vai ser, e o que se move nos bastidores”


� Segundo o relatório do Tribunal de Contas nº6/2000 (página 39), alguma ligeireza terá sido utilizada na mobilização da lei que permite a prática “ajuste directo” na administração quando há acumulação de uma série de condições, entre as quais a “imprevisibilidade” de certos acontecimentos, o que, argumentam os relatores, não se verifica no caso das prisões, cuja sobrelotação é antiga e está prevista em documentos ministeriais. Um problema estrutural foi tratado como excepcional. “A inflexão do referido desinvestimento neste sector (…) verificou-se a partir de 1997, em parte motivada pelo surto generalizado de greves da população prisional no ano antecedente, cfr. referido no Vol I, págs. 19 e 28 do ´Relatório de Actividades` da DGSP relativo aos anos de 1996/97” (op.cit.:23). 


� Cf. Voz das Misericórdias, Agosto/Setembro 2004.





